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VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JORGE GUSTAVO SERRA DE MACÊDO COSTA (RELATOR CONVOCADO): Como relatado, trata-se de apelação criminal interposta pela DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO-DPU, na assistência do réu ALBERTO DE JESUS ROCHA, da sentença proferida pelo Juízo Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Maranhão (fls. 326340), que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o recorrente à pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime aberto, e 26 (vinte e seis) dias multa, pela prática do delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos a serem indicadas pelo Juízo da execução.

Na espécie, demonstradas a materialidade e a autoria delitivas que, inclusive, não foram objeto do presente feito, insurge-se a Defesa do apelante tão somente contra a dosimetria da pena, considerando a pena fixada na sentença injusta e desarrazoada. Pugna, pois, pela revisão da pena-base aplicada, desconsiderando as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade e às consequências do crime e fixando-a no mínimo legal.

O delito do artigo 171 do Código Penal, comina pena de reclusão de 01 (um) a 05 (cinco) anos, e multa.

Na espécie, a magistrada sentenciante, atento ao disposto no artigo 59 do Código Penal, valorou negativamente as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade e às consequências do crime, fixando a pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Não reconheceu circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como causas de diminuição de pena, mas fez incidir a causa especial de aumento prevista no § 3º, do art. 171, do Código Penal, majorando a pena em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente á época dos fatos, devidamente atualizado.

No que tange à pretendida redução da pena-base suscitada pela Defesa do recorrente, cumpre salientar que a fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 do Código Penal e 387 do Código de Processo Penal. Todos esses dispositivos remetem o aplicador do direito à individualização da medida concreta para que, então, seja eleito o quantum de pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à repressão do delito perpetrado.

Assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o MM. Juiz sentenciante, dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar para as singularidades do caso concreto, devendo, na primeira etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal, as quais não se deve furtar de analisar individualmente. São elas: culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos, circunstâncias, consequências do crime e comportamento da vítima.

Na espécie, no que concerne à culpabilidade, a magistrada sentenciante entendeu que “(...) é grave, em face da séria reprovação social quanto a condutas da espécie, que sangram os cofres da Previdência Social e prejudicam toda a sociedade, especialmente quem de fato faz jus aos benefícios previdenciários” (fl. 338).

Quanto às consequências do crime, considerou-as “(...) graves, pois não há notícia nos autos de que o prejuízo causado pelo sentenciado tenha sido por ele reparado” (fl. 389).

Agiu com acerto a magistrada sentenciante.

Com efeito, embora a apelante alegue que a pena fixada na sentença é  injusta e desarrazoada, é certo que a culpabilidade do apelante merece uma maior reprovabilidade pela conduta delituosa perpetrada, até mesmo porque se trata de uma pessoa instruída e possuía consciência de que não tinha direito a se aposentar, posto que contava com apenas 21 (vinte e um) anos de tempo de contribuição, além do que pagou o valor de R$ 13.000,00 (treze mil reais) para obter o benefício previdenciário indevidamente.

As consequências do crime também são graves, porquanto o causou prejuízo à Autarquia Previdenciária e o dano não foi reparado pelo recorrente.

Dessa forma, inexiste ilegalidade ou abuso de poder na fixação da pena promovida pelo Juízo. As alegações suscitadas no recurso são insuficientes para infirmar os fundamentos expostos, com base no exame do conjunto probatório.
Com base nos mesmos fundamentos da r. sentença recorrida, mantenho a pena fixada por entender suficiente para a reprovação e prevenção do delito imputado ao apelante, bem como, também nos moldes da sentença apelada, mantenho o regime inicial aberto para o cumprimento da pena reclusiva e a sua substituição por penas restritivas de direitos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação.

É como voto.
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